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INTRODUÇÃO 

 

Este artigo analisa a participação das mulheres e raparigas nas manifestações pós-

eleitorais em Moçambique entre 2024 e 2025. Este texto explora como essas mulheres 

transformaram o quotidiano em resistência, ressignificando os contextos de contestação 

e reconstruindo fronteiras de acção política.  

 

A partir do relato pessoal de Josina e de outros testemunhos, no artigo mostra-se como 

as mulheres, historicamente marginalizadas nos espaços políticos, têm ressignificado 

ruas, o seu corpo e redes como territórios legítimos e radicais de contestação. Revela 

como as práticas quotidianas femininas, frequentemente ignoradas pela narrativa 

dominante, redefinem radicalmente as fronteiras do que é considerado possível em 

termos de acção política em Moçambique. Ao fazer isso, essas mulheres desafiam o 

poder político formal e confrontam os dispositivos sociais que sustentam a sua exclusão. 

Entrelaçando desigualdades estruturais de género, classe e geração, essas práticas 

emergem como respostas radicais à crise de cidadania e desigualdades sistémicas no 

país. 

 

O artigo está estruturado em três partes. Na primeira parte discute-se a invisibilização 

das mulheres nas manifestações pós-eleitorais e como elas se tornaram protagonistas 

em acções organizadas e espontâneas, tanto nas ruas, quanto em plataformas digitais. A 

segunda parte oferece uma análise preliminar sobre as principais formas de actuação das 

mulheres; especificamente, como transformaram objectos quotidianos, o seu corpo e 

redes sociais em elementos de resistência política, desafiando normas culturais e 

patriarcais. Na terceira e última parte reflecte-se sobre o impacto duradouro das 

manifestações, a transformação das subjectividades políticas e o papel das mulheres na 

luta por justiça social e democracia em Moçambique.  

 
1 Antropóloga feminista, doutorada em Estudos de Desenvolvimento e mestrada em Género e 

Desenvolvimento. Pesquisadora e consultora independente.  
2 Agradeço, em primeiro lugar, às mulheres que, com generosidade e coragem, partilharam comigo as suas 

experiências, memórias e reflexões. Expresso com carinho o meu reconhecimento às companheiras 

pesquisadoras do Observatório Informal da Acção Social e Política das Mulheres e Raparigas nos Protestos 

Pós-Eleitorais, pelo material partilhado e pelas discussões ricas que inspiraram a elaboração deste texto. 

Agradeço, ainda, ao João Feijó pelos atentos e construtivos comentários à versão preliminar deste trabalho. 
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CAPÍTULO 1: INVISÍVEIS NAS NOTÍCIAS, PRESENTES NA RUA E NAS REDES 

 

“Tenho 31 anos. Eu sempre fui muito activa; comecei o activismo na escola e fui-

me interessando pelas causas sociais. Sempre fui das causas sociais. Nos bairros, 

eu era aquela que sempre organizava os jovens para śentadas.́ Os jovens não 

tinham noção, mas eu (…) elucidei. Eu já seguia o Azagaia há anos; tocava as 

músicas dele. E, no dia 9, ele foi-se embora. É onde tudo começou; aquela marcha, 

no funeral dele eu participei. Fomos formando grupos de WhatsApp. Fui uma das 

organizadoras de uma marcha de mulheres. Nessa altura, as pessoas ainda tinham 

muito medo, mas conseguimos reunir algumas jovens. Aprendemos a d́espir ́o 

medo. Olhar para as causas sociais com visão de mudar aquilo que não está bom, 

mas numa visão mesmo de luta. Mostrar indignação…dizer, sem medo, o que 

queres que aconteça na sua nação”. – Josina.  

 

Enquanto escrevia este texto, fiz uma busca em português no Google com as palavras 

“mulheres, manifestações pós-eleitorais, moçambique”.3 Queria entender o que as 

notícias e imagens mostravam e comparar com o material recolhido4 via WhatsApp 

durante as manifestações pós-eleitorais. 

 

A pesquisa mediática revelou a invisibilização das mulheres na cobertura jornalística das 

manifestações pós-eleitorais. A media frequentemente simplifica e distorce a 

participação feminina, retractando as mulheres como vítimas passivas ou figuras heroicas 

isoladas. Por exemplo, eventos, como o atropelamento de uma mulher por um veículo 

militar, receberam atenção pontual, mas raramente se discutiu a diversidade e 

complexidade das acções das mulheres durante os protestos. Imagens simbólicas, como 

a de Casimira Macamo apontando o dedo para um agente da polícia de choque, foram 

utilizadas sem explorar adequadamente o contexto e a dimensão colectiva do 

engajamento feminino. 

 

Além disso, duas reportagens destacaram uma missão de solidariedade internacional da 

Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC), onde mulheres foram 

retractadas como vítimas necessitando de apoio externo, reforçando narrativas de 

dependência e passividade. As vozes directas das mulheres envolvidas nos protestos não 

foram captadas nas reportagens.5 

  

 
3 A busca foi feita no dia 26 de Maio de.2025. Aqui considerou-se apenas os resultados que apareceram na 

primeira página.  
4 No dia 30 de Outubro de 2024, eu e mais cinco pesquisadoras criámos um grupo de WhatsApp para servir 

de observatório informal da acção social e política das mulheres e raparigas no âmbito da contestação 

popular pós-eleitoral.  
5 https://aimnews.org/2025/04/01/manifestacoes-mulheres-mocambicanas-recebem-solidariedade-das-

homologas-da-sadc/; https://www.imd.org.mz/index.php/imprensa/noticias/629-mulheres-da-sadc-

solidarizam-se-com-mocambicanas-vitimas-de-violencia-pos-eleitoral  

https://www.google.com/search?q=mulheres%2C+manifesta%C3%A7%C3%B5es+p%C3%B3s-eleitorais%2C+mo%C3%A7ambique&rlz=1C1VDKB_enZA1100ZA1105&oq=mulheres%2C&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUqBggBEEUYOzIGCAAQRRg5MgYIARBFGDsyBggCEEUYOzIGCAMQRRg7MgYIBBAjGCcyBggFECMYJzINCAYQABiRAhiABBiKBTIGCAcQRRg90gEIMzI5NmowajeoAgCwAgA&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www.theguardian.com/world/2024/nov/28/military-vehicle-mows-down-woman-maputo-mozambique-election-protests
https://www.theguardian.com/world/2024/nov/28/military-vehicle-mows-down-woman-maputo-mozambique-election-protests
https://www.instagram.com/p/DBzZunAiWPU/?utm_source=ig_web_button_share_sheet&img_index=1
https://aimnews.org/2025/04/01/manifestacoes-mulheres-mocambicanas-recebem-solidariedade-das-homologas-da-sadc/
https://aimnews.org/2025/04/01/manifestacoes-mulheres-mocambicanas-recebem-solidariedade-das-homologas-da-sadc/
https://www.imd.org.mz/index.php/imprensa/noticias/629-mulheres-da-sadc-solidarizam-se-com-mocambicanas-vitimas-de-violencia-pos-eleitoral
https://www.imd.org.mz/index.php/imprensa/noticias/629-mulheres-da-sadc-solidarizam-se-com-mocambicanas-vitimas-de-violencia-pos-eleitoral
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Em contraste, plataformas, como grupos de WhatsApp, revelaram uma participação 

feminina activa, criativa e estratégica. Essas media mostraram mulheres coordenando 

acções, utilizando humor, performances corporais e mensagens políticas claras, 

destacando uma realidade significativamente diferente daquela representada pela 

grande media. Essa discrepância evidencia a persistente invisibilização das mulheres na 

narrativa pública dominante.  

 

Na media convencional, mulheres, como Josina, com forte engajamento cívico, são 

frequentemente reduzidas a papéis limitados ou estereotipados, desconectando os seus 

actos das condições que as levaram à rua. A trajectória biográfica de Josina6 é um 

exemplo empírico e analítico para compreender as dinâmicas das manifestações pós-

eleitorais em Moçambique e a emergência de novas formas de subjectividade política 

feminina. 

 

A biografia de Josina destaca um processo gradativo de politização e formação de uma 

consciência cívica activa e crítica. Desde cedo envolvida em iniciativas juvenis, o seu 

compromisso cívico intensificou-se após a morte do músico Azagaia, marco que 

impulsionou a sua participação directa na organização de protestos. Este evento assinala 

um novo momento na sua actuação política, moldada, tanto pela sua experiência pessoal 

de sofrimento e exclusão, quanto pela sua observação crítica das desigualdades e 

injustiças no país.  

 

Josina destaca-se como organizadora activa de manifestações. A sua actuação 

demonstra como as mulheres, apesar de frequentemente silenciadas pela media, 

ocupam espaços públicos e reconfiguram simbolicamente as ruas como lugares 

legítimos de contestação política. Ao participar em marchas e enfrentar a repressão, 

Josina desafia barreiras institucionais e estereótipos de género que tradicionalmente 

excluem as mulheres das arenas políticas. Assim, a sua biografia encapsula as principais 

dimensões discutidas neste artigo: a emergência de uma subjectividade política activa e 

crítica e a relevância dos protestos de rua como espaços de resistência. 

 

 

CAPÍTULO 2 – CORPOS NAS RUAS E NAS REDES SOCIAIS 

 

Este capítulo oferece uma análise preliminar das formas de atuação das mulheres e 

raparigas durante as manifestações pós-eleitorais. O capítulo está estruturado em três 

grandes eixos: o espaço público como território político, o corpo como território de 

contestação e as redes como continuação e expansão da luta.  

  

 
6 Este nome é um pseudónimo que escolhi porque, na entrevista, a jovem referiu que, se as manifestações 

tivessem envolvido luta armada (de ambos os lados), ela e outras mulheres manifestantes poderiam “lutar 

como a Josina [Machel] lutou”.  
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As mulheres apropriaram-se das ruas em actos colectivos e espontâneos, como marchas, 

ocupações simbólicas e o panelaço. Esses actos rompem a separação tradicional entre 

espaço privado (doméstico, feminino) e espaço público (político, masculino), revelando 

como objectos e práticas quotidianas se tornam instrumentos de protesto. A seguir, o 

capítulo mergulha nas performances corporais, como a ameaça de nudez pública, que 

confrontam normas morais e patriarcais. Aqui, o corpo feminino aparece como 

linguagem política: marcado, exposto, enlaçado por símbolos (bandeira, correntes, 

lágrimas de sangue) e projectado como denúncia. A análise desloca-se, então, para o 

ambiente digital, onde as mulheres também se afirmaram como produtoras de discurso 

político. O capítulo mostra como as redes sociais (TikTok, WhatsApp, Facebook) se 

tornaram extensões das ruas, com vídeos, testemunhos e campanhas que ampliaram o 

alcance das vozes femininas, inclusive nos casos de silenciamento e retaliação.  

 

O capítulo procura mostrar como a resistência das mulheres e raparigas, mesmo quando 

fragmentada ou aparentemente banal, se revela como prática de desobediência radical, 

capaz de desafiar regimes de silêncio, vergonha e autoridade. 

 

 

RUA COMO ESPAÇO POLÍTICO  

 

As mulheres estiveram envolvidas em várias formas de ação política civil e não-civil, 

aberta e escondida, individual e colectivamente; com homens e sem homens; 

organizadas e espontâneas; em casa, nas ruas, e nas redes; de dia e de noite; durante o 

trabalho e fora dele; em Moçambique e na diáspora. 

 

Protestaram em frente do Conselho Constitucional com os rostos cobertos, marcharam 

em direcção ao Palácio da Ponta Vermelha (residência oficial do Presidente da 

República), ocuparam simbolicamente espaços públicos, como a Praça da Organização 

das Mulheres Moçambicanas (Praça da OMM). Uma dessas mulheres é Fábia7, de 42 

anos. Ela nunca se interessou por política, nunca votou nem participou numa marcha. “O 

meu tio sempre perguntava: em quem vais votar? E eu dizia: no dia que melhorarem a 

saúde, a educação e a nossa segurança, hei-de votar”, diz-me ela quando a entrevistei. 

Conheci Fábia no dia 7 de Novembro, quando um grupo de manifestantes se refugiou 

no rés-do-chão do meu prédio após a polícia lançar gás lacrimogéneo. Naquele dia, tinha 

percorrido 9km a pé com a sobrinha numa tentativa de chegar à Ponta Vermelha. 

Nenhuma delas conhecia o(as) outro(as) manifestantes com quem marchavam.  

 

Fábia, a sua sobrinha e outras mulheres com quem marchou enfrentaram desafios únicos, 

incluindo tentativas de controlo da sua mobilidade por parte dos seus familiares e 

violência nas interacções com autoridades públicas. Como uma mulher que entrevistei 

disse, “as mulheres juntam-se às marchas quando passa pela casa delas.” Estes desafios 

são resultado de percepções enraizadas e generalizadas sobre os papéis e funções 

sociais que mulheres e homens devem desempenhar nas esferas pública e privada 

 
7 Pseudónimo para proteger a sua identidade.  
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(Cockburn, 2001). Em Moçambique, as normas culturais estabelecem que as mulheres 

devem priorizar as responsabilidades domésticas ao invés de engajamento político 

(Osório e Macuacua 2015). 

 

As mulheres e raparigas transformaram a rua numa arena de reivindicação de direitos, 

expandindo a sua acção cívica e ressignificando o uso dos espaços públicos pelos 

cidadãos. Tal é significante num contexto em que a questão de a quem pertence a 

propriedade do espaço público é uma questão muito controversa e constantemente 

debatida, com autoridades públicas, organizações da sociedade civil e vendedores de 

rua a apresentarem múltiplas posições sobre como os espaços públicos devem ser 

utilizados. 

 

 
Figura 1 Mulheres trabalhadoras (in)formais dançando na Avenida Julius Nyerere. Imagem 

adaptada de fotografia de Yassim Fortes.  

 

Cantando músicas de protesto e/ou o hino nacional, dançando em tom festivo repetindo 

a coreografia da campanha eleitoral de Venâncio Mondlane, ou saltando à corda, elas 

transformaram expressões políticas em brincadeira. Josina, a jovem apresentada no 

prólogo, identifica a morte de Azagaia como um ponto de viragem no seu activismo e a 

importância que ela e outro(as) manifestantes atribuíam ao acto de marchar 

proclamando “Povo no Poder!”. Um estudo, que co-liderei em parceria com a 

Kaleidoscópio, mostrou que a experiência partilhada de música de protesto constitui 

uma importante forma de acção política (Manhiça et al. 2020; Taela et al. 2021). Durante 

as manifestações, algumas cantoras lançaram músicas de intervenção; Em Marcha, de 

Ivete Mafundza, e Voz do Povo, de Lizha James são alguns exemplos.  

  

https://www.ids.ac.uk/projects/alternative-expressions-of-citizen-voice/
https://kaleidoscopio.co.mz/en/home/
https://www.youtube.com/watch?v=sbTbc4VP1jw
https://www.youtube.com/watch?v=sbTbc4VP1jw
https://www.youtube.com/watch?v=ktcldiNVpM4
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Os momentos festivos e de brincadeira das manifestações coexistiram com a repressão 

e violência policial. Conscientes dos riscos que corriam, invocaram Deus, pedindo 

protecção divina antes, durante e após irem para a rua. Vários vídeos circularam de 

mulheres e homens de mãos dadas a orar em pé, à hora do almoço, ou a orar ajoelhados, 

ao som de balas, no dia 9 de Janeiro, quando Venâncio Mondlane retornou a 

Moçambique, após um auto-exílio de pouco mais de 2 meses. Ainda assim, em casa e na 

rua, muitas mulheres e raparigas foram violentadas, feridas e detidas pela Polícia de 

Intervenção Rápida - forçando organizações de defesa dos direitos humanos das 

mulheres a repudiar os actos através de uma marcha, conferência de imprensa e notas 

de repúdio. Muitas mulheres cuidaram dos amigos, vizinhos e parentes feridos, choraram 

e enterraram os mortos pelas forças de segurança. Num evento organizado pelo 

Observatório das Mulheres, em parceria com a Plataforma Decide, ouvi os testemunhos, 

em primeira pessoa, de duas jovens que foram atingidas no pé pela Polícia de 

Intervenção Rápida; uma, foi atingida por uma bala de pólvora, e a outra, por uma bomba 

de gás lacrimogéneo. 

 

Outras mulheres também fizeram parte de grupos criados para fornecer água, comida e 

cuidados de saúde aos manifestantes na linha da frente. É importante ressaltar que vários 

homens, sobretudo da comunidade muçulmana, dedicaram-se a estas actividades de 

prestação de cuidados. Similarmente, o panelaço (acto de bater em panelas em sinal de 

protesto) não foi apenas uma acção das mulheres; homens de várias idades participaram 

activamente do panelaço. 

 

“Revolução das Panelas” é um nome apropriado para pensar as dimensões de género e 

económicas da revolta popular. As panelas só saíram dos armários de noite, depois de 

o(as) manifestantes se depararem com uma extrema repressão policial nas ruas durante 

o dia. O bater em panelas, conhecido como panelaço, surgiu como estratégia para quem 

queria protestar, mas não queria fazê-lo na rua. Os primeiros vídeos que circularam de 

panelaço eram de uma residência de estudantes de universitário(as) que depois se 

estendeu para outros edifícios no centro da cidade de Maputo. Alguns dias depois, 

começou a ser adoptado, para além dos prédios, por moradores(as) nos bairros 

periféricos, mas com uma reviravolta importante: as pessoas levaram o panelaço para as 

ruas, alguns batendo em frente às suas casas, enquanto os mais corajosos marchavam 

nas ruas e no meio da noite.  

 

Para muitos foi um programa em família em que participaram homens, mulheres e 

crianças. Durante duas noites vi uma vizinha, com os seus filhos e sobrinhos (pré) 

adolescentes, batendo nas suas panelas no estacionamento, enquanto eu batia na minha 

varanda. Que as panelas podiam ser batidas virou tema de conversas e piadas, revelando 

as diferenças de classe entre as mulheres. Memes homenageavam as panelas que 

serviram "a revolução". As panelas apareceram em vídeos e letras de músicas. As 

mulheres partilharam, em tom de brincadeira, fotografias das suas ferramentas-heroínas 

de cozinha danificadas. Contudo, algumas mulheres lamentaram que um utensílio 

https://www.facebook.com/dw.portugues/photos/algumas-dezenas-de-mulheres-marcharam-hoje-no-centro-de-maputo-em-rep%C3%BAdio-pelo-a/978742267621900/
https://rtpafrica.rtp.pt/noticias/mocambique-forum-das-mulheres-pedem-o-fim-das-manifestacoes-violentas-no-pais/
https://www.instagram.com/aschamz/p/DE5scSOC1Bn/?locale=ru&hl=am-et&img_index=3
https://www.instagram.com/aschamz/p/DE5scSOC1Bn/?locale=ru&hl=am-et&img_index=3
https://www.facebook.com/ObservatoriodasMulheres/
https://pdecide.org/
https://www.facebook.com/zito.ossumane/posts/a-revolu%C3%A7%C3%A3o-das-panelaspor-zito-do-ros%C3%A1rio-ossumaneera-uma-panela-de-confian%C3%A7a-d/8637163153019392/
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doméstico, tão importante e arduamente adquirido, estivesse a ser danificado, revelando 

as dimensões afectivas e materiais da desigualdade de género e de classe. 

 

Embora o panelaço se refira principalmente ao acima descrito, as panelas e o seu 

simbolismo integraram os repertórios de protesto de muitas outras formas: desde 

pessoas cozinhando nas ruas até manifestantes do lado de fora do estádio durante e 

após o jogo de futebol entre Moçambique e Mali realizado no dia 12 de Novembro. 

Mulheres e homens residentes em Ressano Garcia ocuparam a estrada Maputo-Witbank 

com mesas, onde comeram e beberam, por várias horas. Noutras partes da cidade de 

Maputo, mulheres e homens bloquearam as ruas com as suas panelas ao lume, em 

pequenos fogões de carvão. Desta forma simbólica, actividades do espaço doméstico 

ocuparam o espaço público. Para muitas mulheres (tal como para a costureira que 

colocou a sua máquina de costura no meio da rua) preparar alimentos, cozinhar, comer 

na rua faz parte das suas estratégias diárias de sobrevivência. A diferença foi que, ao 

invés de ocupar os passeios, elas ocuparam as ruas e fizeram-no, não apenas para vender, 

mas, sobretudo, como um acto político, com a intenção de bloquear a circulação de 

carros.  

 

O panelaço é fascinante porque rompe com a demarcação entre a esfera privada e a 

esfera pública, pois vemos objectos da esfera doméstica, associados a mulheres e 

meninas, a serem levados para as ruas por homens e mulheres, meninos e meninas. 

Desavergonhadamente, adultos e jovens carregaram panelas com eles, alguns até as 

usaram como chapéus para mostrar identificação com as manifestações. As panelas, 

neste contexto, não são neutras: evocam as rotinas e lutas diárias das mulheres, 

especialmente as de classes populares. A sua presença no protesto levanta questões 

sobre quem cozinha, quem alimenta, quem cuida — e como essas tarefas se tornam 

politicamente visíveis quando levadas para a rua. 

 

O panelaço atravessou as fronteiras nacionais, como ilustra o vídeo de um jovem 

batendo uma panela em algum lugar na Arábia Saudita. Além disso, uma estratégia que 

surgiu parcialmente para contornar a repressão policial, também teria sido usado por 

policiais que apoiam anonimamente o movimento de protesto. Durante as 

manifestações circulou um vídeo de um homem vestido com uniforme policial batendo 

uma panela com sua arma, sugerindo que o(as) polícias aderiram silenciosamente à 

estratégia e que bater uma panela se tornou um código compartilhado de dissidência e 

pertença. 
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CORPO COMO LINGUAGEM POLÍTICA  

 

 
Figura 2: Raparigas dançando de boxers no Mercado do Estrela. Imagem adaptada de 

fotografia de Yassim Fortes. 

 

Tal como as panelas retiradas da intimidade doméstica e levadas para o centro da rua, 

também os corpos femininos foram mobilizados como instrumentos de denúncia 

política. Mulheres de diferentes gerações desafiaram normas de pudor ao ameaçar ou 

sair mesmo à rua semi-nuas, numa tentativa deliberada de envergonhar as autoridades 

públicas, predominantemente masculinas e/ou patriarcais, e reafirmar o seu domínio 

sobre os próprios corpos.  

 

Num vídeo que recebi por WhatsApp vê-se uma mulher, com o rosto descoberto e 

pintado de lágrimas de sangue escorrendo pelo seu rosto, a bandeira de moçambique 

pintada no peito, apito ao pescoço, mãos acorrentadas com uma corrente grossa e 

aliança no dedo. À sua volta é possível ver outras mulheres cobertas no que parece ser 

uma manifestação e ouvem-se vozes de mulheres dizendo: “a luta continua!” A mulher 

de rosto descoberto que estava em movimento pára por uns segundos e, com os olhos 

encarando a camara, diz: “Vim para avisar que, se por acaso não reporem a verdade 

[eleitoral], nós, as mulheres, estamos dispostas. A próxima manifestação nossa será nua; 

vamos marchar sem roupa. O aviso está dado!”. 

 

Este gesto performativo deve ser lido no contexto do significado do corpo nu de 

mulheres mais velhas ou politicamente engajadas – um corpo com o poder de 

amaldiçoar (Musila, 2015). O gesto é também significativo considerando que as 

desigualdades de género frequentemente privam as mulheres do controlo sobre sua 

expressão corporal (Cruz e Silva, Andrade, Osório e Arthur, 2007). Esse controlo é 

evidente na imposição de restrições ao vestuário feminino impostas por instituições 

públicas. Embora tais regulamentos também sejam aplicados aos homens, no caso das 
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mulheres, as proibições de uso de roupas sem mangas ou acima do joelho expõem 

preconceitos enraizados em concepções pecaminosas do corpo da mulher (Osório e Cruz 

e Silva, 2008), e percepções dos “seus corpos como territórios que devem ser guardados” 

(Cunha e Silva, 2016:14).  

 

 

REDES SOCIAIS 

 

Se nas ruas, os corpos e objectos quotidianos foram politizados em performances de 

resistência, nas redes sociais as mulheres também reconfiguraram o espaço digital como 

arena de mobilização e expressão política. Foram particularmente activas nas redes 

sociais (sobretudo Tik Tok, Facebook e WhatsApp) engajando-se na produção de 

conteúdos, na criação e administração de grupos de WhatsApp, e no desenho e 

implementação de campanhas sobre a liberdade de expressão e o direito constitucional 

de protestar. 

 

Também fizeram vídeos mobilizando pessoas para se juntarem às manifestações, 

fotografaram outras mulheres; algumas deixaram-se fotografar e entrevistar enquanto 

protestavam, mas a maioria escondeu-se das câmaras. Há diversos vídeos de mulheres 

de várias idades expressando apoio a Venâncio Mondlane, candidato presidencial, e 

exigindo verdade eleitoral.  

 

Há vídeos de mulheres idosas gravados pelo(as) seus neto(as), assim como, de conversas 

entre pais e filhas, mães e filhos, e marido e mulher a favor das manifestações, 

defendendo o(as) manifestantes ou explicando as suas motivações. Enquanto algumas 

mulheres apagaram os conteúdos que postaram durante as manifestações ou foram 

apagados por outrem, outras continuam com páginas activas fazendo comentário 

político. Após o seu posicionamento nas redes sociais, algumas mulheres passaram a ser 

convidadas a falar em palestras e em podcasts e/ou tornaram-se comentadoras políticas 

em programas de rádio e televisão. A jurista e activista social Mariza é uma dessas 

mulheres.  

 

Nos últimos meses, Mariza consolidou uma imagem pública como voz activa e crítica, 

utilizando as redes sociais e programas televisivos para abordar temas sociais, políticos 

e culturais. Apesar dos riscos, fala abertamente sobre corrupção, desigualdade, educação 

e direitos humanos, mesmo diante de ameaças e retaliações, incluindo a perda do seu 

emprego As suas páginas no Tik Tok são regularmente hackeadas, numa tentativa de a 

silenciar e/ou fazer perder seguidore(as), levando-a a criar um novo canal 

@conversascommariza.8 

 

Outra mulher é Valuarda Monjane, feminista e cientista social, através do canal 

Feminismo em Pauta no Tik Tok.  

 
8 Esta informação foi obtida durante uma entrevista que fiz a Mariza em Março de 2025.   

https://www.tiktok.com/@jedalzira/video/7446650158441336069?is_from_webapp=1&sender_device=pc&web_id=7482350671657993734
https://www.tiktok.com/@conversascommariza/video/7511273262286966072?is_from_webapp=1&sender_device=pc&web_id=7482350671657993734
https://www.tiktok.com/@feminismo.em.paut/video/7495159904869600517?is_from_webapp=1&sender_device=pc&web_id=7482350671657993734
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“Eu estive muito tempo calada (…) eu sempre repito esta frase ultimamente: o 

pior não é a acção dos maus, é o silencio dos bons. Não há pior coisa que, quando 

nós nos calamos, e vamos ouvindo e deixando a narrativa dos outros vencer.” 

 

Mariza e Valuarda foram colegas de painel no programa televisivo Plantão Informativo. 

Elas são apenas duas de muitas mulheres e raparigas que falaram publicamente cujas 

vozes se viralizaram nas redes sociais.  

 

VOZES EM VÍDEO 

 

A seguir, analiso três vídeos emblemáticos que ilustram experiências das mulheres - a 

voz da anciã revoltada, a súplica da mulher indignada, e o sarcasmo das mulheres 

vigiadas – mas que têm em comum críticas à forma como as autoridades públicas se 

relacionam com o(as) cidadã(os). São três testemunhos visuais de corpos-vozes em 

diferentes registos emocionais (ira, dor, sarcasmo). 

 

O primeiro é o vídeo de uma mulher idosa, cujo nome desconheço, mas a quem chamarei 

de Marta. Sentada debaixo de uma árvore, Marta manda uma mensagem para Venâncio 

Mondlane e para o(as) manifestantes:  

 

“Querem governar e nós não devemos falar nada, devemos ficar calados e 

quietos. Vão governar a nós ou querem acabar connosco? Eu juro pelo falecido 

Levi, se eu fosse jovem (homem ou mulher), eu viria me juntar a vocês para, 

juntos, tentarmos, porque o que eu estou a ver não me agrada. (…) Mas negam 

(…) sair [abandonar o poder] porque alegam que somos o dinheiro deles. (…) 

Enriquecem às nossas custas, mas nos batem. (…)  

Mondlane, lute e vá avante. Eu, que estou a falar, não tenho força, mas juro [que] 

estou enfurecida. (…) Estamos a sofrer Mondlane nesse país, não temos nada. Se 

Deus tivesse pena de mim, iria me levar [para] ir descansar. Ficariam os meu filhos 

a ser espancados e mortos com armas (…). Mondlane, vá adiante! (…) Não 

recuemos, irmão não recuemos para trás. Mesmo se nos derem tiros, vamos 

adiante lutando. Se calarmos, nem uma pessoa irá ficar na terra. Não temos armas 

(…). Eles confiam em armas. 

Porquê é que não deixam de confiar nas armas? (…). Porquê? nós não temos 

armas, lutamos com as mãos e a boca, só. Mas aquilo que vi ontem Mondlane, 

heee, me acaba o ar. Estou a pedir a Deus para tirar-me o seu ar e eu ir descansar. 

Já não é viver isso aqui. Se fosse possível voltar a ser jovem, eu voltaria para vir 

te fortalecer e lutarmos juntos. Mas já sou velha e não tenho força. 

Diante de um contexto de opressão política, violência e exploração, esta mulher idosa e 

camponesa denuncia a injustiça de um governo autoritário que quer governar sem 

permitir voz ao povo sobre a corrupção e exploração das autoridades, e a violência 

estatal. Apesar da impotência física, há uma resistência simbólica muito forte: “mesmo 

se nos derem tiros, vamos adiante lutando. Se calarmos, nem uma pessoa irá ficar na 
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terra”. Marta contrapõe a violência armada do opressor à resistência popular desarmada 

“lutamos com as mãos e a boca, só”. Ela é uma idosa que gostaria de voltar à juventude 

apenas para poder lutar ao lado do(as) outro(as). Mesmo desejando a morte por causa 

do sofrimento, ainda encontra força para incentivar a luta: “Mondlane, vá adiante!” As 

suas palavras apelam à continuidade da luta.  

 

O segundo, é um vídeo postado no Facebook em Janeiro de 2025, com o título “mãe 

indignada pelas matanças perpetradas pela polícia contra cidadãos indefesos: um apelo 

ao fim dos assassinatos”. Mostra uma mulher delgada, com olhar amargurado, lenço na 

cabeça e capulana amarrada, dirigindo-se a agentes da polícia de intervenção rápida de 

rosto coberto, no meio de uma avenida vazia, com apenas dois carros da polícia. Ao 

fundo, vêm-se vários pneus em chamas, libertando fumo negro. Ouvem-se vozes 

masculinas ao lado da senhora. Com voz angustiada e enfraquecida, a mulher grita 

suplicando: 

 

Não nos matem, nos deixem expressar os nossos sentimentos. Não nos matem, 

por favor, não matem os moçambicanos. Nós estamos no nosso direito, nós. 

Vocês é que devem nos proteger a nós, [mas] são vocês a nos matar. Onde é que 

vamos parar com isso? Vai acabar quando esse sangue nas estradas? Onde é que 

vamos parar? Estão a proteger a quem, além de nós a população? Porquê é que 

estão a nos matar? Não nos matem pessoal. Não nos matem. Somos vossos 

irmãos nós, vocês são nossos irmãos. Estamos a vos pedir para não nos matarem, 

não nos matem, não nos matem. Por favor, não nos matem. Socorro, não nos 

matem. Nos matam todos os dias. Estamos a caminhar, estão a nos matar. 

Estamos a acender pneu, estão a matar. Afinal querem o quê mais? Que país que 

não se faz manifestação? Esse país não se pode manifestar, porquê? Nós não 

somos objectos da FRELIMO nós”. 

 

A mulher é completamente ignorada pelos agentes da polícia durante os setenta e um 

segundos captados pelo vídeo. O seu clamor, que repete nove vezes “não nos matem”, 

desmonta a legitimidade da polícia como protectora pública, denuncia a violência do 

Estado contra cidadã(os) indefesos e reivindica o direito de manifestação. O facto de os 

agentes da Polícia de Intervenção Rápida ignorarem completamente durante os 71 

segundos amplifica a imagem do Estado mudo, surdo e frio diante do sofrimento 

popular. A mulher ainda procura criar conexão com os agentes, com recurso a uma 

metáfora de parentesco “somos vossos irmãos, vocês são nossos irmãos”. O título do 

vídeo coloca-a como “mãe indignada” conectando a sua acção ao seu papel reprodutivo, 

mas ela coloca-se como irmã, que pressupõe uma relação mais horizontal. Ao dizer “nós 

não somos objectos da Frelimo, nós”, rejeita a subalternidade partidária, acusando o 

Estado de tratar os cidadãos como propriedade de um partido e colocando-se como 

sujeita política. 
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Se na voz desta mulher se escuta o clamor da dor explícita, no terceiro vídeo a indignação 

emerge de forma mais satírica, porém não menos política — um humor amargo que 

denuncia outra face da mesma violência estrutural. Nesse vídeo, com imagens de um 

avião policial usado para lançar gás lacrimogéneo nos bairros com focos de protestos, 

escutam-se vozes de mulheres reclamando da intrusão na sua intimidade.  

 

“Nós que não cobrimos as nossas casas de banho, estamos a pedir fazer 

necessidades maiores. Deixem-nos cagar, por favor. Desde que amanheceu ainda 

não fizemos xixi e nem cocó. Estamos a pedir fazer cocó.  [Uma outra pessoa no 

fundo diz] Esses merecem fisga, tínhamos que ter fisgas”. 

 

À primeira vista, a cena pode parecer trivial ou até grotesca — mulheres suplicando para 

“fazer cocó” — mas ela é profundamente disruptiva e reveladora. Ela traz à tona 

importantes manifestações da exclusão social – habitação precária e falta de saneamento 

básico. Enquanto uns fazem as suas necessidades em casas de banho fechadas, os pobres 

tornam-se hipervisíveis sob vigilância armada. A casa de banho, espaço normalmente 

privado, torna-se símbolo de vulnerabilidade social extrema. A vigilância aérea imposta 

pelo Estado em bairros com protestos constitui-se como uma invasão directa da 

privacidade e da intimidade biológica dos corpos, sobretudo das mulheres pobres. 

Ademais, torna um acto fisiológico, profundamente privado, num momento de 

exposição e humilhação pública. A frase “deixem-nos cagar, por favor” é uma 

reivindicação da dignidade do corpo, enquanto a frase “esses merecem fisga” mostra o 

desejo de derrubar esse poder que observa e procura impor ordem à distância e a 

emergência de uma resistência popular, artesanal e impotente.  

 

As formas de actuação analisadas neste capítulo revelam que as mulheres, de diferentes 

gerações e posições sociais, têm recorrido a acções criativas, radicais e, por vezes, 

simbólicas, para reconfigurar o espaço público e reivindicar direitos. Ao levar para as ruas 

panelas, máquinas de costura ou os próprios corpos marcados por símbolos da nação e 

de dor, estas mulheres desafiaram a autoridade patriarcal e estatal, propondo outras 

formas de presença e de poder. 

 

Através da palavra falada, do canto, do humor, da dança, da oração, da nudez ameaçada 

ou da súplica, as mulheres subverteram linguagens dominantes, transformando a 

vergonha imposta em denúncia pública. O uso estratégico das redes sociais ampliou o 

alcance dessas vozes, conectando experiências locais à diáspora, à media e ao debate 

político mais amplo. Mesmo diante da violência, censura ou ridicularização, muitas 

dessas vozes persistiram e algumas, como as de Mariza e Valuarda, tornaram-se figuras 

públicas de referência. 

 

Este capítulo mostra que a resistência feminina contemporânea em Moçambique não 

está apenas nas grandes marchas ou nos discursos públicos formais, mas também nos 

gestos aparentemente simples e nas reivindicações de dignidade quotidiana. A seguir, a 

análise aprofunda as demandas específicas feitas por mulheres e raparigas. 
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REIVINDICAÇÕES, (IN)VISIBILIDADE E DESIGUALDADES  

 

“Temos que entender que o processo eleitoral foi uma gota de água; as causas 

das manifestações são estruturais e vêm de (…) há muito tempo. Então, se vamos 

querer resolver o problema de raiz, não podemos nos focar no processo eleitoral, 

por si. Porque podemos resolver agora e daqui a cinco anos manifestarmos de 

novo, daqui a dez manifestarmos de novo. Então, o problema mesmo é estrutural. 

Temos o sistema educacional que não está bom. O saneamento que não está 

bom. A pobreza…e, principalmente, a fome. O maior problema que deixa 

indignada a sociedade é a fome. O Dr. Ivan falou aqui que ‘ah, o teu problema, 

não pode ser o meu problema. Tu estás indignado, vais manifestar, mas não 

podes me prejudicar’. Claro que deve-te prejudicar! Porque o que acontece em 

Moçambique é que as diferenças são extremas. Nós temos uma criança a morrer 

de fome, literalmente morrer de fome, enquanto temos uma outra pessoa a 

conduzir um carro de quarenta milhões de meticais. Esse é o problema!”  – 

intervenção de uma mulher jovem num debate televisivo, na STV, sobre o tema 

“Crise pós-eleitoral: onde o país falhou e como resolver?” 

 

Os protestos pós-eleitorais em Moçambique não podem ser compreendidos apenas 

como uma expressão de descontentamento político. A dimensão económica da revolta 

tornou-se ainda mais evidente nas ações que acompanharam o panelaço, tais como 

ocupações de terras, saques de produtos alimentares e portagens informais.9 Os actos 

de protesto e as reacções a eles constituem também uma manifestação profunda das 

desigualdades sociais históricas, da exclusão económica e da invisibilidade vivida por 

amplos sectores da população. Não se tratou apenas de reivindicações eleitorais, mas de 

uma ampla denúncia das condições económicas em que grande parte da população, 

especialmente as mulheres, é forçada a viver. As reivindicações das mulheres reflectiram 

essa complexidade. Para além de exigir o fim da repressão política, o respeito à vontade 

popular e o reconhecimento pleno dos seus direitos como cidadãs, elas denunciaram 

também o desemprego, a precarização laboral e a ausência de justiça económica. 

Expressaram demandas por transporte acessível e de qualidade, redistribuição de 

recursos, melhoria dos serviços públicos, direito à habitação condigna e redistribuição 

económica. 

 

O excerto da intervenção de Marta, a mulher idosa citada na subsecção anterior, é 

exemplar nesse contexto: 

 

“Eu vivia em Mulotana. Cultivava e me sustentava, mas, actualmente, não tenho 

força e voltei para casa. Não sei quem vai me ajudar [sustentar] porque os filhos 

que eu confiava que iriam apoiar, são os mesmos que estão a acabar com armas. 

Onde irei? Enganavam-nos dando esse tal 1.000 [subsídio de idosos, no âmbito 

do Programa de Subsídio Social Básico] que acabava [levava] 3 meses para virem 

 
9 As mulheres participaram activamente no panelaço e nos saques de produtos alimentares, mas tiveram um 

papel menos prominente nas ocupações de terras e marginal nas portagens informais. 
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nos dar. O quê é que compras com 1.000, se fores a última pobre? O que compras 

com 1.000? Nós ajudávamos com enxada, cultivávamos, mas mesmo essas 

machambas levaram.” 

 

O testemunho de Marta denuncia tanto a precariedade do sistema de protecção social 

como a usurpação de recursos (como a terra) fundamentais à subsistência de 

comunidades empobrecidas. A crítica ao subsídio de 1.000 meticais (pago com atraso e 

de valor irrisório) evidencia a percepção de que tais políticas públicas funcionam mais 

como paliativos do que como soluções estruturantes e a frustração com um sistema que 

elimina a sua principal riqueza – os filhos são tanto mão de obra como uma importante 

fonte de providência.10 As palavras de Marta revelam a relação directa entre 

expropriação, insegurança económica e vulnerabilidade social.  

 

As reivindicações das mulheres não se restringiram a interesses “de mulheres”. Elas 

articularam demandas amplas, que questionam directamente o papel do Estado e seus 

compromissos morais com o bem-estar colectivo. Embora compartilhadas por homens 

e mulheres, estas reivindicações são expressas com ênfases diferenciadas, em função de 

variáveis como género, idade, classe e localização geográfica. A linguagem adoptada nas 

ruas foi muitas vezes crua e directa, como se nota nos slogans: “Bubuta [vagina] não é 

empresa. Empreguem as mulheres” ou “M-Pesa não é emprego”, que traduzem a revolta 

com a hipersexualização da mulher e a ausência de alternativas económicas dignas. 

 

A trajectória de Josina, jovem apresentada no início deste artigo, evidencia as dinâmicas 

de precariedade económica, exclusão social e a subjectividade política das mulheres. 

Marcada por instabilidade económica, interrupções escolares frequentes e 

responsabilidades familiares, a vida de Josina espelha a precariedade económica 

estrutural que caracteriza a experiência quotidiana de muitas mulheres jovens 

moçambicanas. Esta precariedade é amplamente reflectida na sua constante luta pela 

sobrevivência através de pequenos negócios informais, frequentemente interrompidos 

por factores externos, como roubos ou crises económicas, a pandemia da COVID-19. 

Josina representa, assim, não apenas um caso isolado, mas simboliza um padrão social 

mais amplo: milhares de mulheres transitam entre informalidade laboral e instabilidade 

económica. Chefes de agregado familiar sustentam as suas famílias através da venda nas 

ruas ou em quintais, frequentemente sujeitas à criminalização do trabalho informal e à 

violência institucional (Osório, Loforte e Vilankulo, 2021). Durante as manifestações, 

vendedoras informais relataram abusos da polícia municipal, incluindo extorsões e 

violência, revelando a vulnerabilidade que enfrentam. 

 

As frustrações expressadas durante as manifestações não se circunscreveram apenas aos 

sectores empobrecidos ou informalizados. Elas também se manifestaram com outras 

tonalidades, entre jovens formadas e escolarizadas que, mesmo após longos anos de 

investimento educacional, enfrentam o desemprego, a desvalorização do trabalho e o 

 
10 Agradeço ao João Feijó por destacar a dependência das famílias em mão de obra e importância dos filhos 

num contexto de ausência de tecnologia, condições de produção e fraqueza do Estado-Providência.  
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descrédito em relação à promessa de mobilidade social. Neste sentido, as experiências 

das jovens universitárias não apenas dialogam com as reivindicações das trabalhadoras 

informais e camponesas — como Josina e Marta — mas também as ampliam, revelando 

que a precariedade económica em Moçambique não é excepção, mas norma, e atravessa 

múltiplas posições sociais e educativas. Uma jovem finalista de medicina afirmou no 

TikTok: 

 

“Eu já estou no meu último ano de medicina… já sabemos que neste país não há 

emprego para médicos. Quando há empregos, não há salários que justifiquem a 

nossa profissão. São sete anos que nós estudamos para não recebermos. 

Simplesmente, não conseguem nos pagar; desde as horas extras, até salários em 

atraso.” 

 

O seu testemunho ecoa as marchas de profissionais da saúde e da educação — 

categorias fortemente feminizadas — exigindo o pagamento em atraso de salários e de 

horas extra, e condições de trabalho adequadas. Jovens recém-formadas chegaram a 

desfilar com as suas togas e utensílios domésticos — mbenga, pilão, panelas vazias — 

como gesto simbólico contra o desemprego e a precariedade laboral, expondo o 

fracasso da promessa de mobilidade social. 

 

A fome, simbolizada por panelas e pratos vazios, tornou-se um dos emblemas centrais 

das manifestações. Este gesto não é apenas simbólico: ele denuncia a insegurança 

alimentar, a precariedade das condições de vida e a percepção generalizada de que os 

dirigentes públicos “comem sozinhos”, deixando a maioria da população à margem do 

desenvolvimento. A corrupção de funcionários públicos foi apontada como uma das 

principais causas da exclusão social e das desigualdades persistentes. 

 

Assim, os protestos revelaram, não apenas indignação política, mas uma crise mais 

profunda: a da promessa de cidadania negada, sobretudo à juventude, às mulheres e às 

populações empobrecidas que, por meios simbólicos e práticos, ousaram tornar as suas 

ausências finalmente visíveis. Essa ousadia, assim como, as tensões e desconfortos que 

ela gera, são captadas naspalavras de uma mulher jovem, que confronta a juventude 

privilegiada, no Tik Tok. 

 

“Olá, caros jovens intelectuais, membros da elite moçambicana. (…). Estavam a 

ver aqueles jovens que estão na rua a colocar barricadas e a condicionar a 

circulação de viaturas, que vocês carinhosamente costumam chamar de vândalos 

e marginais? (…). Eles sempre existiram. (…) Eles sempre estiveram ali, à margem 

de qualquer oportunidade e à margem de qualquer possibilidade de melhoria de 

vida. Sim, são eles para quem sempre fechavas os vidros quando se aproximavam 

para pedir esmolas. São eles que sempre guarneciam e lavavam o teu carro e que 

sempre que voltas e pediam-te cinco e cinquenta [meticais] pelo serviço, tu 

pedias desconto. Eles sempre estiveram lá. A única diferença é que agora, tu és 

capaz de enxergá-los, exactamente por terem conseguido atrapalhar o fluxo da 
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tua vida de sucesso. Aquela é a forma que eles encontraram para que tu os 

notasses. Exactamente para que tu vejas a fúria que a miséria, fome e a 

desesperança são capazes de despertar. Não, tu não és melhor, mais calmo, mais 

culto do que eles. Tu só tens oportunidade de ser ouvido sem precisar mostrar o 

teu pior. Mas, sim, eu sinto muito por não estares a conseguir ir aos teus 

meetings. Mas eu sinto ainda mais, por quem eu sei que nunca vai ter essa 

oportunidade.” 

 

O incómodo gerado pela visibilidade disruptiva dos marginalizados no espaço urbano, 

que esta jovem critica, reflecte o desconforto das classes médias e altas diante da ruptura 

do seu quotidiano.  

 

As manifestações, portanto, não apenas expressaram indignação pontual, mas revelaram 

uma aliança instável e potente entre diferentes segmentos historicamente 

marginalizados: mulheres pobres, trabalhadoras informais, jovens universitárias, 

desempregados urbanos. Em comum, carregam a experiência de exclusão e o 

sentimento de traição por parte de um Estado que, em vez de assegurar direitos, reforça 

desigualdades. Ao ocupar as ruas com corpos, palavras, panelas e gestos, essas vozes 

romperam o silêncio que a invisibilidade estrutural lhes impunha. Através da 

performance da escassez e da recusa em aceitar a miséria como destino, constituíram 

uma forma de resistência popular que desafia, não apenas governos ou eleições, mas a 

própria arquitectura social da exclusão em Moçambique. Mais do que reivindicações 

específicas, o que se ouviu foi um grito por reconhecimento, redistribuição e justiça — 

uma demanda coletiva por um novo pacto social onde todas as vidas importam e sejam 

visíveis. 

 

A análise deste capítulo revelou que mulheres e raparigas, através de acções quotidianas 

e simbólicas, transformaram utensílios domésticos, corpos e plataformas digitais em 

instrumentos políticos radicais, redefinindo o espaço público como um território legítimo 

de contestação. Essas acções desafiaram normas tradicionais e estabeleceram novas 

formas de expressão política feminina, destacando a importância crucial das vozes 

femininas nos protestos e redefinindo os limites das possibilidades políticas. 

 

 

CAPÍTULO 3 –O IRREVERSÍVEL  

 

O envolvimento das mulheres nos protestos em Moçambique não é um fenómeno 

recente — o que se destaca agora é a força e a intensidade dessa mobilização cívica. 

Mais do que os seus sentimentos e perspectivas em relação ao momento actual, mas 

também processos de socialização e construção de subjectividade política. Por isso, deve 

ser situada na longa trajectória de luta, desde a abertura política dos anos 1990s, em 

defesa dos direitos das mulheres e igualdade de género em Moçambique, 

questionamento de percepções enraizadas e generalizadas sobre o seu lugar, papéis e 

funções sociais, e rompimento das fronteiras entre o espaço privado e público (Casimiro, 
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2004; Arthur, 2007; Osório e Macuácua, 2015; Cunha e Silva, 2016; Taela, 2017; 

Gasparetto, 2019; Trindade, 2020).  

 

Um estudo sobre protestos de pequena escala liderados por grupos (in)formais de 

mulheres e raparigas, na cidade de Maputo, mostrou que estas têm recorrido às 

manifestações como forma de tornar públicos problemas que frequentemente são 

tratados como individuais e privados e que exigem a intervenção da sociedade e do 

Estado. Há um sentimento crescente, entre as mulheres e raparigas, sobre a urgência de 

resistir a todas as formas de opressão e que, se ficarem em casa, nada mudará (Khan e 

Taela, 2023).  

 

As manifestações ocorreram num momento de acelerado declínio democrático e 

fechamento do espaço (Pereira, Forquilha, Shankland, 2021; Brito et al., 2024). Nos 

últimos anos, aumentaram as notícias sobre manifestações que foram proibidas,11 

mesmo estando este direito constitucionalmente garantido. Ao mesmo tempo que 

assistimos ao fechamento do espaço cívico, notamos maior expressão do que o(as) 

cidadã(os) pensam sobre a política e o(as) político(as), e um crescente chamamento (fora 

de períodos eleitorais) para acções de protesto – ainda que através de formas escondidas 

de comentário político e de resistência cultural (Manhiça et al., 2020; Taela et al., 2021).  

 

Embora a expressão política das mulheres seja activa e criativa, ela permanece 

invisibilizada ou distorcida nas narrativas públicas. As representações mediáticas tendem 

a simplificar a complexidade da sua participação política, reforçando estereótipos que 

limitam o reconhecimento da sua autonomia. As narrativas mediáticas, discursos 

públicos e pesquisas precisam evoluir para captar a diversidade e complexidade da 

actuação feminina, promovendo uma compreensão mais abrangente do papel das 

mulheres como agentes políticos. 

 

 

MEMÓRIAS DOS PROTESTOS E O(AS) NOVO(AS) CONTINUADORE(AS)  

DA REVOLUÇÃO INACABADA 

 

As participantes nos protestos continuam a postar memórias das manifestações e do seu 

engajamento nas redes sociais. No dia 4 de Junho de 2025, enquanto escrevia este artigo, 

entrei no canal @dicas.da.ximena e encontrei uma foto, que tinha sido postada quatro 

horas antes, de Ximena com um cartaz dizendo: a luta continua. A Marcha do músico 

Azagaia toca no fundo. A imagem e música estão acompanhadas do seguinte texto:  

 

“Um dia que jamais esquecerei! Um dia em que os direitos humanos foram 

totalmente violados por polícias e militares que deveriam proteger a população 

moçambicana… mulheres grávidas, crianças e idosos foram atingidos por gás 

lacrimogéneo sem piedade, pessoas foram baleadas sem nenhum motivo! Tudo 

 
11https://www.dw.com/pt-002/mo%C3%A7ambique-direito-%C3%A0-manifesta%C3%A7%C3%A3o-

est%C3%A1-amea%C3%A7ado-alerta-sociedade-civil/a-63613267  

https://www.tandfonline.com/doi/full/10.1080/14616742.2023.2229361
https://www.tiktok.com/@dicas.da.ximena/video/7512025473975667973?is_from_webapp=1&sender_device=pc&web_id=7482350671657993734
https://www.youtube.com/watch?v=F7VQPVy9Ot4
https://www.dw.com/pt-002/mo%C3%A7ambique-direito-%C3%A0-manifesta%C3%A7%C3%A3o-est%C3%A1-amea%C3%A7ado-alerta-sociedade-civil/a-63613267
https://www.dw.com/pt-002/mo%C3%A7ambique-direito-%C3%A0-manifesta%C3%A7%C3%A3o-est%C3%A1-amea%C3%A7ado-alerta-sociedade-civil/a-63613267
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isso por dinheiro, ganância, poder! Jamais esquecerei que quem deveria me 

proteger… ATACOU-ME! VIOLOU-ME! HUMILHOU-ME! DESRESPEITOU-ME!” 

 

O texto fala dos encontros violentos que as(os) manifestantes tiveram com a polícia de 

intervenção rápida. Apesar da crescente repressão e assassinatos de pessoas envolvidas 

na mobilização para as manifestações – rotuladas como confusas, agitadoras e inimigas 

do Estado – Ximena, tal como Josina, continuam a organizar-se com outras mulheres e a 

lutar para que o país mude. No extracto abaixo, Josina chama a atenção para a perda do 

medo, para a emergência de novas formas de socialização política das crianças, e da 

esperança de que estas sejam os(as) “novo(as) continuadore(as) da revolução” inacabada.  

 

“A juventude levantou, a juventude abriu os olhos, já não tem medo. Tentam de 

todas as formas intimidar-nos, mas medo como tal, já não há medo. Mesmo que 

eles estejam no poder, eles já sabem que o povo já não quer essa maneira de 

viver. E eles também se sentem intimidados com essa maneira de viver. Eu 

acredito que, de hoje em diante, mesmo que eles jurem não mudar o que nós 

queremos, as coisas um dia vão mudar. As crianças hoje já nascem com sede de 

mudança, as nossas crianças já sabem que as coisas têm que mudar.” – Josina  

 

Ao afirmar que as novas gerações já nascem com “sede de mudança”, Josina assinala 

uma transformação profunda e irreversível nas subjectividades políticas das mulheres, 

jovens e crianças moçambicanas, indicando que, mesmo diante de repressões e 

dificuldades económicas, a resistência constitui uma nova e poderosa realidade social e 

política no Moçambique contemporâneo. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Este artigo mostrou que as práticas quotidianas femininas nas manifestações pós-

eleitorais em Moçambique representam formas radicais e eficazes de resistência política. 

Mulheres, ao desafiarem as normas culturais e políticas, utilizaram objectos e os seus 

corpos para denunciar desigualdades profundas e exigir reconhecimento e justiça social. 

Essas formas de actuação revelaram as limitações das representações mediáticas 

dominantes e destacaram o protagonismo feminino, frequentemente marginalizado, na 

redefinição dos espaços públicos e políticos. As mulheres demonstraram criatividade, 

coragem e persistência ao transformar elementos comuns da vida diária em estratégias 

políticas poderosas. 

 

As implicações deste estudo apontam para a necessidade urgente de repensar as 

políticas públicas e as práticas mediáticas relacionadas com género e cidadania em 

Moçambique. Sugere-se que pesquisas futuras aprofundem a análise das formas 

quotidianas de resistência feminina, considerando as suas implicações na construção de 

novas subjectividades políticas e no desenvolvimento de estratégias eficazes para 

amplificar vozes marginalizadas.  
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Finalmente, este estudo reforça a importância de políticas inclusivas que reconheçam e 

integrem plenamente a participação das mulheres na esfera pública, garantindo que as 

suas demandas e estratégias sejam vistas, não apenas como formas alternativas de 

protesto, mas como elementos centrais para a transformação democrática e social de 

Moçambique. 
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